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Art. 3º - São atribuições da Comissão Especial de Licitação:
I - examinar a regularidade formal dos documentos de 
habilitação;
II - realizar as diligências necessárias ao desempenho de suas 
funções;
III - decidir sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes;
IV - julgar as propostas técnicas ou comerciais, quanto aos 
aspectos formais e de mérito;
V - proceder à classifi cação ou desclassifi cação das propostas;
VI - rever seus atos, de ofício ou por provocação, quando 
considerá-los passíveis de correção, fundamentalmente;
VII - receber recursos interpostos contra seus atos, dirigidos 
à autoridade superior, informando aos demais participantes da 
licitação a sua interposição e dando-lhes o seguimento legal;
VIII - apreciar recurso hierárquico interposto, revendo o ato 
respectivo, se for o caso, ou remetendo o recurso, devidamente 
instruído, à autoridade superior;
IX - promover as diligências determinadas pela autoridade 
superior;
X - comunicar ao setor competente, para a devida apuração 
e eventual imposição de penalidade, a ocorrência de fato que 
possa confi gurar falta ou ilícito;
XI - praticar os demais atos necessários ao desenvolvimento de 
suas atribuições.
Art. 4º - Compete ao Presidente da Comissão Especial de 
Licitação:
I - convocar os demais membros, sempre que necessário para o 
desenvolvimento dos trabalhos da Comissão;
II - abrir, presidir e encerrar as sessões da Comissão, anunciando 
as deliberações tomadas;
III - exercer o poder de polícia para manter a ordem e a segurança 
dos trabalhos, solicitando a quem de direito a requisição de força 
policial, quando necessário;
IV - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às 
propostas;
V - conduzir o procedimento licitatório, praticando os atos 
ordinatórios necessários;
VI - resolver questões levantadas, verbalmente ou por escrito, 
quando forem de sua competência decisória;
VII - determinar a realização das diligências necessárias ao bom 
andamento dos trabalhos da Comissão;
VIII - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
IX - praticar os demais atos necessários ao bom andamento dos 
trabalhos da Comissão.
Art. 5º - São atribuições do 1º Membro da Comissão Especial 
de Licitação:
I – substituir o Presidente, quando este estiver impossibilitado 
de exercer suas atribuições;
II - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
III - rubricar os documentos de habilitação e as propostas
IV elaborar as atas das sessões;
V - auxiliar o Presidente em suas tarefas e atender às suas 
determinações;
Art. 6º - São atribuições dos demais membros da Comissão 
Especial de Licitação:
I - atender às convocações feitas pelo Presidente da Comissão e 
participar das sessões;
II - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
III - rubricar os documentos de habilitação e as propostas;
IV - auxiliar o Presidente em suas tarefas e atender às suas 
determinações;
V - receber e tramitar documentos, numerar processo e realizar 
os atos de publicidade previstos em lei, inclusive os de publicação 
do Edital e das respostas dos recursos e/ou impugnações 
eventualmente interpostos ao referido certame.
Art. 07º - A autoridade superior a que se refere esta Portaria é a 
Secretária de Estado de Administração do Estado do Pará.
Art. 09º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém, 16 de agosto de 2017.
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração

Protocolo: 216539
PORTARIA Nº 578, de 16 de agosto de 2017.
Dispõe sobre Comissão Especial de Licitação encarregada do 
procedimento licitatório necessário à contratação de empresa 
especializada na realização de concursos públicos, visando 
à realização do concurso público para os órgãos de gestão do 
Governo do Estado do Pará.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Governamental 
de 1º de janeiro de 2011, publicado no D. O. E. nº 31.824 de 03 
de janeiro de 2011,
CONSIDERANDO a competência institucional desta Secretaria, 
no que se refere à realização de concursos públicos aos Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade da contratação de empresa 
especializada na realização da logística necessária à realização 
dos concursos públicos;
CONSIDERANDO a complexidade dos serviços que serão 
licitados;

CONSIDERANDO o que dispõe a legislação pertinente e, em 
especial, o artigo 51 da Lei federal nº 8.666/93;
RESOLVE:
Art. 1º - Constituir Comissão Especial de Licitação para realizar os 
procedimentos licitatórios necessários à contratação de pessoa 
jurídica, especializada na prestação de serviços de planejamento, 
organização, realização, processamento e resultado fi nal para 
homologação de Concurso Público para seleção de candidatos 
para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de Nível 
Médio da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Estado 
do Pará (ADEPARÁ), da Agência de Regulação e Controle de 
Serviços Públicos do Estado do Pará (ARCON) e do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV), assim como 
toda e qualquer logística necessária à execução dos serviços.
Art. 2º - A Comissão Especial de Licitação terá como membros 
os seguintes servidores:
I. Edemilson Fagundes Barbosa, matrícula funcional nº 
54185970/3 – Presidente;
II.Kigley Nonato da Rocha Colares Camargo, matrícula nº 
54186006/7 – 1º Membro;
III. Andre Rabelo Queiroz, Matrícula n° 54186920 - 2º Membro;
IV.Carolina Nazaré da Silva Carvalho, matrícula n°. 54195912/1 
– 3º Membro;
V.Renata Alves Faciola de Souza, matrícula n° 5419393/1 – 4º 
Membro;
VI.Maria Cristina Roma de Jesus, matrícula n° 1430/1 – 5º 
Membro;
Art. 3º - São atribuições da Comissão Especial de Licitação:
I - examinar a regularidade formal dos documentos de 
habilitação;
II - realizar as diligências necessárias ao desempenho de suas 
funções;
III - decidir sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes;
IV - julgar as propostas técnicas ou comerciais, quanto aos 
aspectos formais e de mérito;
V - proceder à classifi cação ou desclassifi cação das propostas;
VI - rever seus atos, de ofício ou por provocação, quando 
considerá-los passíveis de correção, fundamentalmente;
VII - receber recursos interpostos contra seus atos, dirigidos 
à autoridade superior, informando aos demais participantes da 
licitação a sua interposição e dando-lhes o seguimento legal;
VIII - apreciar recurso hierárquico interposto, revendo o ato 
respectivo, se for o caso, ou remetendo o recurso, devidamente 
instruído, à autoridade superior;
IX - promover as diligências determinadas pela autoridade 
superior;
X - comunicar ao setor competente, para a devida apuração 
e eventual imposição de penalidade, a ocorrência de fato que 
possa confi gurar falta ou ilícito;
XI - praticar os demais atos necessários ao desenvolvimento de 
suas atribuições.
Art. 4º - Compete ao Presidente da Comissão Especial de 
Licitação:
I - convocar os demais membros, sempre que necessário para o 
desenvolvimento dos trabalhos da Comissão;
II - abrir, presidir e encerrar as sessões da Comissão, anunciando 
as deliberações tomadas;
III - exercer o poder de polícia para manter a ordem e a segurança 
dos trabalhos, solicitando a quem de direito a requisição de força 
policial, quando necessário;
IV - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às 
propostas;
V - conduzir o procedimento licitatório, praticando os atos 
ordinatórios necessários;
VI - resolver questões levantadas, verbalmente ou por escrito, 
quando forem de sua competência decisória;
VII - determinar a realização das diligências necessárias ao bom 
andamento dos trabalhos da Comissão;
VIII - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
IX - praticar os demais atos necessários ao bom andamento dos 
trabalhos da Comissão.
Art. 5º - São atribuições do 1º Membro da Comissão Especial 
de Licitação:
I – substituir o Presidente, quando este estiver impossibilitado 
de exercer suas atribuições;
II - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
III - rubricar os documentos de habilitação e as propostas
IV elaborar as atas das sessões;
V - auxiliar o Presidente em suas tarefas e atender às suas 
determinações;
Art. 6º - São atribuições dos demais membros da Comissão 
Especial de Licitação:
I - atender às convocações feitas pelo Presidente da Comissão e 
participar das sessões;
II - votar nos procedimentos licitatórios de que participar;
III - rubricar os documentos de habilitação e as propostas;
IV - auxiliar o Presidente em suas tarefas e atender às suas 
determinações;
V - receber e tramitar documentos, numerar processo e realizar 
os atos de publicidade previstos em lei, inclusive os de publicação 

do Edital e das respostas dos recursos e/ou impugnações 
eventualmente interpostos ao referido certame.
Art. 07º - A autoridade superior a que se refere esta Portaria é a 
Secretária de Estado de Administração do Estado do Pará.
Art. 09º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Belém, 16 de agosto de  2017.
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
 Secretária de Estado de Administração

Protocolo: 216229

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº 558/2017 - GS/SEAD DE  08 DE  AGOSTO  DE  2017
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Governamental 
de 1º de janeiro de 2011, publicado no Diário Ofi cial nº. 31.824 
de 03.01.2011, e ainda,
CONSIDERANDO o processo n° 2017/ 328629 de 02 de agosto 
de 2017;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 870, de 04 de outubro 
de 2013;
CONSIDERANDO que confere à Administração a prerrogativa de 
acompanhar e fi scalizar a execução dos Contratos Administrativos 
celebrados, visando o cumprimento das obrigações contratuais 
e a prestação adequada dos serviços contratados, nos termos 
previstos no artigo 58, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93 – 
Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que a execução e fi scalização dos Contratos 
Administrativos no âmbito desta Secretaria serão efetivadas 
nos termos desta Portaria, e deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada a execução por um servidor designado para fi scal 
do contrato, de acordo com o disposto no art. 67, §§ 1º e 2°, da 
Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas.
RESOLVE:
DESIGNAR o servidor VANILSON CAMPOS ANDRADE, Id. 
Funcional nº 5925048/1, ocupante do cargo de Coordenador de 
Atendimento, para a Função de Fiscal de Contrato nº 020/2017 
fi rmado com a empresa P.A ENGENHARIA COMERCIAL LTDA - 
ME, que tem como objeto a aquisição de 06 (seis) Kits de captura 
de imagens para emissão de Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS, para atender as Unidades de Atendimento à 
População (Estação Cidadania).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, 08  DE AGOSTO 
DE 2017.
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração
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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO

.

PORTARIA
.

PORTARIA N.º 121, de 16 de agosto de 2017.
O Presidente da IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO-IOE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual n.º 4.438, de 
12 de dezembro de 1972 e pelo Decreto Estadual n.º 1.636, de 
08 de junho de 2005;
Considerando o que dispõe o art. 67, §1º da Lei Federal n.º 
8.666/1993;
RESOLVE: Designar os servidores para acompanhamento e 
fi scalização do contrato conforme abaixo pormenorizado:
Fiscal: Mário Ferreira Alcântara, Matrícula n.º 5392381/4
Suplente: Mariana Ribeiro Dias, Matricula nº 5888274/1

 CONTRATADO  CONTRATO OBJETO VALOR  PROCEDIMENTO

RYMO IMAGEM 
E PRODUTOS 
GRÁFICOS DA 

AMAZÔNIA LTDA

 CTR N.º 
031/2017/

IOE

AQUISIÇÃO DE PAPEL 
JORNAL IMUNE R$116.000,00

PREGÃO 
ELETRÔNICO

N.º 020/2017-
IOE

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
LUIS CLÁUDIO ROCHA LIMA
Presidente

Protocolo: 216348

CONTRATO
.

Contrato: 031/2017/IOE.
Exercício: 2017.
Objeto: Aquisição de papel jornal imune
Valor: R$ 116.000,00 (Cento e Dezesseis Mil Reais).
Data de assinatura: 16/08/2017.


